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1.4 - INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS
1.4.1 - Seleção 10 - Depto de Zoologia - Processo nº 23071.001969/2011-21

Classificação Nome Nota
1º Roberto Júnio Pedroso Dias 100,0
2º Moara Lemos 82,0
3º Melissa Vieira Leite 79,0
4º Carina Lima da Silveira 76,0
5º Fabíola de Araújo Resende Carvalho 75,0
6º Thais Irene Souza Riback 75,0

2 - Edital nº. 019/2011 - GRST/CFAP/PRORH - Professor Substituto/Temporário
2.1 - FACULDADE DE ENGENHARIA
2.1.1 - Seleção 11 - Depto. de Arquitetura e Urbanismo - Processo nº 23071.005 4 5 0 / 2 0 11 - 11

Classificação Nome Nota
1º Fabiana Mendes Tavares 8,85
2º Luiz Felipe Dutra Caldeira 7,95

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

ALEXANDRE ZANINI

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

DE POTENCIALIZAÇÃO DE PESSOAS

PORTARIA No- 504, DE 30 DE JUNHO DE 2011

A Diretora, do Departamento de Desenvolvimento de Potencialização de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.013427/2011-91 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do Campus Araranguá, instituído pelo Edital nº 089/DDPP/2011, de 27 de maio de 2011, publicado no Diário Oficial da União nº 102, Seção 3, página
56, de 30/05/2011.

Campo de Conhecimento: Ciência da Computação.
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais.
N° de Vagas: 01 (uma).
Não houve candidato aprovado

CARLA CRISTINA DUTRA BÚRIGO

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA No- 238, DE 30 DE JUNHO DE 2011

O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Decreto nº 7.480, de 16 de maio de 2011, tendo em vista o Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006, e suas alterações, e a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento dos cursos superiores de graduação, conforme planilha anexa, ministrados pelas Instituições de Ensino Superior, nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº
5.773, de 9 de maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007.

Parágrafo único. As renovações dos reconhecimentos a que se refere esta Portaria são válidas exclusivamente para os cursos ministrados nos endereços citados na planilha anexa.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIS FERNANDO MASSONETTO

ANEXO

Nº de
Ordem

Registro
e-MEC nº

Curso
(Código) Modalidade

Nº de Vagas Totais Anuais
Turnos (s)

Mantida
(Código)

Mantenedora
(Código)

Endereço de Funcionamento do Curso

01 200902831 Educação Física (398622),
Bacharelado

60 (sessenta)
Noturno

Centro Universitário de Caratinga
(3966)

Fundação Educacional de Caratinga
(384)

Rua Niterói, s/n, Bairro das Graças,
Caratinga/MG

02 200801763 Engenharia de Minas
(12956)

Bacharelado

60 (sessenta) Diurno Universidade Federal de Minas Gerais
(575)

Ministério da Educação
(391)

Avenida Antônio Carlos, nº 6.627, Bairro Pampu-
lha,

Belo Horizonte/MG
03 200809402 Física

(313098)
Bacharelado

60 (sessenta)
Diurno

Universidade Federal de Juiz de Fora
(576)

Ministério da Educação
(391)

Campus Universitário, s/n, Bairro Martelos,
Juiz de Fora/MG

04 201002732 Fonoaudiologia (21156),
Bacharelado

80 (oitenta) Diurno Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora
(337)

Sociedade Mineira de Cultura
(236)

Avenida Barão do
Rio Branco, nº 3.520, Centro, Juiz de Fora/MG

05 200907983 Química
(66727),

Licenciatura

25 (vinte e cinco)
Noturno

Universidade Federal de São João Del Rei
(107)

Ministério da Educação
(391)

Praça Dom Helvécio, nº 74, Bairro Dom Bosco,
São João Del Rei/MG

06 2 0 0 9 1 0 11 8 Química
(101535) Bacharelado

30 (trinta)
Diurno

Universidade Federal de Pelotas (634) Ministério da Educação
(391)

Campus Universitário, s/n, Capão do Leão/RS

07 200804304 Engenharia Mecânica
(1039)

Bacharelado

75 (setenta e cinco)
Diurno

Universidade Federal do Rio Grande
(12)

Ministério da Educação
(391)

Avenida Itália, s/n, Km 8, Bairro Carreiros,
Rio Grande/RS

08 201008433 Química
( 4 5 111 )

Bacharelado

30 (trinta)
Noturno

Universidade Federal de São Carlos
(7)

Ministério da Educação
(391)

Via Washington Luis, Km 235, s/n, Bairro Mon-
jolinho,

São Carlos/SP
09 200913544 Física

(48137) Licenciatura
80 (oitenta) Diurno Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de

São Paulo (1810)
Ministério da Educação

(391)
Rua Pedro Vicente, nº 625, Bairro Canindé,

São Paulo/SP
10 200912004 Filosofia

(48044) Licenciatura
150 (cento e cinquenta) Diur-

no e Noturno
Faculdade Padre João Bagozzi

(1759)
Congregação dos Oblatos de São José

( 11 6 4 )
Rua Caetano Marchesini, nº 952, Bairro Portão,

Curitiba/PR
11 200903644 Engenharia Civil

(15069) Bacharelado
188 (cento e oitenta e oito)

Diurno e Noturno
Faculdade de Engenharia São Paulo-FESP

(657998)
Sociedade Educacional São Paulo

(413)
Avenida Nove de Julho, nº 5.520, Bairro Jardim

Europa, São Paulo/SP
12 200903385 Matemática

(17154) Licenciatura
80 (oitenta) Diurno e Noturno Fundação Universidade Federal de Tocantins

(1006601)
Ministério da Educação

(391)
No campus fora de sede, na Avenida Universitária,

s/n, Centro,
A r r a i a s / TO

13 200904329 Ciências Biológicas (317148) Ba-
charelado

40 (quarenta) Diurno Fundação Universidade Federal de Tocantins
(1006603)

Ministério da Educação
(391)

No campus fora de sede, na Quadra 17, Lote 9-A,
Bairro Jardim dos Ipês II,

Porto Nacional/TO

Ministério da Fazenda
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 329, DE 30 DE JUNHO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição, e pelo art. 5º da Lei nº 8.427, de 27 de
maio de 1992, com redação dada pela Lei nº 10.648, de 3 de abril de
2003, resolve:

Art. 1º Observados os limites, as normas e as demais con-
dições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e por esta
Portaria, fica autorizado o pagamento de equalização de encargos
financeiros sobre os saldos médios diários dos financiamentos rurais
concedidos pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A. - BANCOOB S.A.
com recursos próprios e da Caderneta de Poupança Rural, a partir de
1º de julho de 2011 até 30 de junho de 2012.

§ 1º Os saldos médios de que trata o "caput" deste artigo não
poderão exceder a:

I - R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), quan-
do oriundos de recursos próprios e destinados a financiamentos de
operações de custeio agrícola e pecuário e de comercialização (Em-
préstimos do Governo Federal - EGF) no âmbito do Programa Na-
cional de Apoio ao Médio Produtor Rural - PRONAMP;

II - R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), quando
oriundos de recursos da Caderneta de Poupança Rural e destinados a
financiamentos de operações de custeio agrícola e pecuário e de
comercialização (EGF), desde que não incluso no âmbito do PRO-
N A M P.

§ 2º As operações de financiamento ao amparo desta Por-
taria, quando prorrogadas com base em decisão do Governo Federal,
somente serão equalizadas se observadas as disposições da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de cada ano.

§ 3º Incluem-se nos limites mencionados no § 1º os saldos
médios das parcelas, cujos vencimentos tenham sido prorrogados com
base em decisão do Governo Federal, de operações equalizáveis do
BANCOOB S.A. contratadas em períodos anteriores, nas mesmas
linhas de financiamento daquelas de que trata esta Portaria.
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§ 4º Fica autorizado o pagamento de equalização de encargos
financeiros sobre os saldos médios diários referentes às parcelas pror-
rogadas que excederem os limites mencionados no § 1º em decor-
rência dos saldos constituídos até a data da publicação do ato de
prorrogação.

§ 5º Para fins de acompanhamento, o BANCOOB S.A. de-
verá informar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, até o final do
mês subseqüente, os saldos médios diários das operações realizadas
ao amparo desta Portaria constituídos até a data da publicação do ato
de prorrogação, bem como, após processado, o montante dos saldos
médios diários prorrogados.

§ 6º Fica autorizada, quando previamente acordado entre a
STN e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MA-
PA, a migração de limite equalizável entre as diferentes categorias de
financiamentos de que trata esta Portaria, desde que não acarrete
elevação de custos para o Tesouro Nacional.

Art. 2º Os valores das equalizações ficarão limitados ao
diferencial de taxas entre o custo de captação de recursos - acrescido
dos custos administrativos e tributários - e os encargos cobrados do
tomador final do crédito.

Art. 3º Os valores das equalizações devidos e os Saldos
Médios Diários das Aplicações - SMDA, para efeito dos pagamentos
pelo Tesouro Nacional, deverão ser informados pelo BANCOOB S.A.
à STN até o vigésimo dia do mês subseqüente, relativos às operações
ao amparo desta Portaria, verificados em cada mês de utilização dos
limites, acompanhados das correspondentes planilhas de cálculo, bem
como de declaração quanto "à responsabilidade pela exatidão das
informações relativas à aplicação dos recursos, com vistas ao aten-
dimento do disposto no art. 63, § 1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17
de março de 1964", conforme exigido pelo § 2º do Art. 1º da Lei nº
8.427, de 27.05.92.

§ 1º Os valores das equalizações devidos no dia primeiro de
cada mês, relativo ao mês anterior, serão atualizados até a data do
efetivo pagamento pelo Tesouro Nacional.

§ 2º Os valores das equalizações e de suas respectivas atua-
lizações serão obtidos conforme metodologias anexas.

Art. 4º A STN, em articulação com o Banco Central do
Brasil - BACEN, definirá os procedimentos a serem adotados a fim
de atender às exigências dos controles interno e externo relacionados
com a boa e regular aplicação dos recursos a que se refere esta
Portaria, inclusive no que diz respeito ao acompanhamento e fis-
calização por parte do BACEN, conforme previsto no art. 7º da Lei nº
8.427/1992.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA

ANEXO

METODOLOGIAS DE CÁLCULO
a) Cálculo da equalização devida no primeiro dia do mês,

relativa aos Saldos Médios Diários das Aplicações em operações que
trata o inciso I do § 1º do art. 1º desta Portaria, verificados no mês
anterior:

EQL = SMDA x {[1 + (0,8 x TMS)] x 1,0185n/DAC -
1,0625n/DAC}

b) Cálculo da equalização devida no primeiro dia do mês,
relativa aos Saldos Médios Diários das Aplicações em operações de
que trata o inciso II do § 1º do art. 1º desta Portaria, verificados no
mês anterior:

EQL = SMDA x {(1 + RDP) x 1,055n/DAC - 1,0675n/DAC }
c) Cálculo da equalização atualizada:
EQA = EQL x [1 + (0,8 x TMS*)]
Legenda:
•SMDA = Saldo Médio Diário das Aplicações no período de

equalização;
•EQL = equalização devida referente ao período de equa-

lização;
•EQA = equalização devida atualizada até o dia do pa-

gamento;
•n = número de dias corridos do período de equalização;
•TMS = Taxa Média Selic efetiva acumulada do período de

equalização, na forma unitária;
•TMS* = Taxa Média Selic efetiva acumulada do período de

atualização, na forma unitária;
•RDP = Taxa de Rendimento Ponderado da Caderneta de

Poupança Rural (rendimentos básicos mais adicionais) do período de
equalização, na forma unitária;

•DAC = Dias de ano civil (365 ou 366 dias).

PORTARIA N
o
- 330, DE 30 DE JUNHO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição, e pelo art. 5º da Lei nº 8.427, de 27 de
maio de 1992, com redação dada pela Lei nº 10.648, de 3 de abril de
2003, resolve:

Art. 1º Observados os limites, as normas e as demais con-
dições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e por esta
Portaria, fica autorizado o pagamento de equalização de encargos
financeiros sobre os saldos médios diários dos financiamentos rurais
de custeio concedidos pelo Banco Cooperativo do Brasil S. A. -
BANCOOB, com recursos próprios ou captados, no âmbito do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRO-
NAF, de 1º de julho de 2011 até 30 de junho de 2012.

§ 1º Os saldos médios de que trata o "caput" deste artigo não
poderão exceder a:

I - R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), quando des-
tinados ao financiamento de operações de custeio agrícola e pecuário
realizadas à taxa de juros de 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos
por cento ao ano);

II - R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), quando des-
tinados ao financiamento de operações de custeio agrícola e pecuário
realizadas à taxa de juros de 3,0% a.a. (três inteiros por cento ao
ano);

III - R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), quando des-
tinados ao financiamento de operações de custeio agrícola e pecuário
realizadas à taxa de juros de 4,5% a.a. (quatro inteiros e cinco dé-
cimos por cento ao ano).

§ 2º As operações de financiamento ao amparo desta Por-
taria, quando prorrogadas com base em decisão do Governo Federal,
somente serão equalizadas se observadas as disposições da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de cada ano.

§ 3º Incluem-se nos limites mencionados no § 1º os saldos
médios das parcelas, cujos vencimentos tenham sido prorrogados com
base em decisão do Governo Federal, de operações equalizáveis con-
tratadas em períodos anteriores, nas mesmas linhas de financiamento
daquelas de que trata esta Portaria.

§ 4º Fica autorizado o pagamento de equalização de encargos
financeiros sobre os saldos médios diários referentes às parcelas pror-
rogadas que excederem os limites mencionados no § 1º em decor-
rência dos saldos constituídos até a data da publicação do ato de
prorrogação.

§ 5º Para fins de acompanhamento, o BANCOOB S.A. de-
verá informar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, até o final do
mês subseqüente, os saldos médios diários das operações realizadas
ao amparo desta Portaria constituídos até a data da publicação do ato
de prorrogação, bem como, após processado, o montante dos saldos
médios diários prorrogados.

§ 5º Fica autorizada, quando previamente acordado entre a
STN/MF e a Secretaria de Agricultura Familiar/MDA, a migração de
limite equalizável entre as diferentes categorias de financiamentos de
que trata esta Portaria, desde que não acarrete elevação de custos para
o Tesouro Nacional.

Art. 2º Os valores das equalizações ficarão limitados ao
diferencial de taxas entre o custo de captação de recursos - acrescido
dos custos administrativos e tributários - e os encargos cobrados do
tomador final do crédito.

Art. 3º Para efeito dos pagamentos pelo Tesouro Nacional, os
valores das equalizações devidos e os Saldos Médios Diários das
Aplicações (SMDA) deverão ser informados pelo BANCOOB à STN
até o vigésimo dia do mês subseqüente, verificados em cada mês de
utilização dos limites, acompanhados das correspondentes planilhas
de cálculo, bem como de declaração de total responsabilidade pela
exatidão das informações relativas à aplicação de recursos.

§ 1º Os valores das equalizações devidos no dia primeiro de
cada mês, relativos ao mês anterior, serão atualizados até a data do
efetivo pagamento pelo Tesouro Nacional.

§ 2º Os valores das equalizações e de suas respectivas atua-
lizações serão obtidos conforme metodologias anexas.

Art. 4º A STN, em articulação com o Banco Central do
Brasil - BACEN, definirá os procedimentos a serem adotados a fim
de atender às exigências dos controles interno e externo relacionados
com a boa e regular aplicação dos recursos a que se refere esta
Portaria, inclusive no que diz respeito ao acompanhamento e fis-
calização por parte do BACEN, conforme previsto no art. 7º da Lei nº
8.427/1992.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA

ANEXO

METODOLOGIAS DE CÁLCULO
a) Cálculo da equalização devida no primeiro dia do mês,

relativa aos Saldos Médios Diários das Aplicações em operações de
custeio, com recursos próprios ou captados, quando destinados a
financiamentos realizados à taxa de juros de 1,5% a.a., verificados no
mês anterior:

EQL = SMDA x {[1+ (0,8 x TMS)] x 1,0185n/DAC -
1,015n/DAC}

b) Cálculo da equalização devida no primeiro dia do mês,
relativa aos Saldos Médios Diários das Aplicações em operações de
custeio, com recursos próprios ou captados, quando destinados a
financiamentos realizados à taxa de juros de 3,0% a.a., verificados no
mês anterior:

EQL = SMDA x {[1+ (0,8 x TMS)] x 1,0185n/DAC -
1,03n/DAC}

c) Cálculo da equalização devida no primeiro dia do mês,
relativa aos Saldos Médios Diários das Aplicações em operações de
custeio, com recursos próprios ou captados, quando destinados a
financiamentos realizados à taxa de juros de 4,5% a.a., verificados no
mês anterior:

EQL = SMDA x {[1+ (0,8 x TMS)] x 1,0185n/DAC -
1,045n/DAC}

d) Cálculo da equalização atualizada:
EQA = EQL x [1+ (0,8 x TMS*)]
Legenda:
•SMDA = Saldo Médio Diário das Aplicações no período de

equalização;
•EQL = equalização devida referente ao período de equa-

lização;
•EQA = equalização devida atualizada até o dia do pa-

gamento;
•n = número de dias corridos do período de equalização;
•TMS = Taxa Média Selic efetiva acumulada do período de

equalização, na forma unitária;

•TMS* = Taxa Média Selic efetiva acumulada do período de
atualização, na forma unitária;

•DAC = número de dias do ano civil (365 ou 366 dias).

PORTARIA N
o
- 331, DE 30 DE JUNHO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição, e pelo art. 5º da Lei nº 8.427, de 27 de
maio de 1992, com redação dada pela Lei nº 10.648, de 3 de abril de
2003, resolve:

Art. 1º Observados os limites, as normas e as demais con-
dições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e por esta
Portaria, fica autorizado o pagamento de equalização de encargos
financeiros sobre os saldos médios diários dos financiamentos rurais
concedidos pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A. - BANSICREDI
S.A. com recursos próprios e da Caderneta de Poupança Rural, a
partir de 1º de julho de 2011 até 30 de junho de 2012.

§ 1º Os saldos médios de que trata o "caput" deste artigo não
poderão exceder a:

I - R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta milhões de
reais), quando oriundos de recursos da Caderneta de Poupança Rural
e destinados a financiamentos de operações de custeio agrícola e
pecuário e de comercialização (Empréstimos do Governo Federal -
EGF) no âmbito do Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor
Rural - PRONAMP;

II - R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), quando oriun-
dos de recursos da Caderneta de Poupança Rural e destinados a
financiamentos de operações de custeio agrícola e pecuário e de
comercialização (EGF), desde que não incluso no âmbito do PRO-
N A M P.

III - R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais),
quando oriundos de recursos próprios e destinados a financiamentos
de operações de custeio agrícola e pecuário e de comercialização
(EGF) no âmbito do PRONAMP;

IV - R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), quando
oriundos de recursos próprios e destinados a financiamentos de ope-
rações de custeio e de comercialização (EGF), desde que não incluso
no âmbito do PRONAMP;

§ 2º As operações de financiamento ao amparo desta Por-
taria, quando prorrogadas com base em decisão do Governo Federal,
somente serão equalizadas se observadas as disposições da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de cada ano.

§ 3º Incluem-se nos limites mencionados no § 1º os saldos
médios das parcelas, cujos vencimentos tenham sido prorrogados com
base em decisão do Governo Federal, de operações equalizáveis do
BANSICREDI S.A. contratadas em períodos anteriores, nas mesmas
linhas de financiamento daquelas de que trata esta Portaria.

§ 4º Fica autorizado o pagamento de equalização de encargos
financeiros sobre os saldos médios diários referentes às parcelas pror-
rogadas que excederem os limites mencionados no § 1º em decor-
rência dos saldos constituídos até a data da publicação do ato de
prorrogação.

§ 5º Para fins de acompanhamento, o BANSICREDI S.A.
deverá informar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, até o final
do mês subseqüente, os saldos médios diários das operações rea-
lizadas ao amparo desta Portaria constituídos até a data da publicação
do ato de prorrogação, bem como, após processado, o montante dos
saldos médios diários prorrogados.

§ 6º Fica autorizada, quando previamente acordado entre a
STN e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MA-
PA, a migração de limite equalizável entre as diferentes categorias de
financiamentos de que trata esta Portaria, desde que não acarrete
elevação de custos para o Tesouro Nacional.

Art. 2º Os valores das equalizações ficarão limitados ao
diferencial de taxas entre o custo de captação de recursos, acrescido
dos custos administrativos e tributários, e os encargos cobrados do
tomador final do crédito.

Art. 3º Os valores das equalizações devidos e os Saldos
Médios Diários das Aplicações - SMDA, para efeito dos pagamentos
pelo Tesouro Nacional, deverão ser informados pelo BANSICREDI
S.A. à STN até o vigésimo dia do mês subseqüente, relativos às
operações ao amparo desta Portaria, verificados em cada mês de
utilização dos limites, acompanhados das correspondentes planilhas
de cálculo, bem como de declaração quanto "à responsabilidade pela
exatidão das informações relativas à aplicação dos recursos, com
vistas ao atendimento do disposto no art. 63, § 1º, inciso II, da Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964", conforme exigido pelo § 2º do Art.
1º da Lei nº 8.427, de 27.05.92.

§ 1º Os valores das equalizações devidos no dia primeiro de
cada mês, relativo ao mês anterior, serão atualizados até a data do
efetivo pagamento pelo Tesouro Nacional.

§ 2º Os valores das equalizações e de suas respectivas atua-
lizações serão obtidos conforme metodologias anexas.

Art. 4º A STN, em articulação com o Banco Central do
Brasil - BACEN, definirá os procedimentos a serem adotados a fim
de atender às exigências dos controles interno e externo relacionados
com a boa e regular aplicação dos recursos a que se refere esta
Portaria, inclusive no que diz respeito ao acompanhamento e fis-
calização por parte do BACEN, conforme previsto no art. 7º da Lei nº
8.427/1992.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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